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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 1.189, de 2014
MENSAGEM A-nº 70/2016, do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 18 de julho de 2016
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar totalmente o Projeto de lei nº 1.189, de 2014, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 31.645. 

De origem parlamentar, a proposta autoriza o Governo do Estado a criar a ação “Melhor Caminho Custeio – apoio à manutenção”, dentro do programa “Infraestrutura e Logística para o agronegócio”, com objetivo de repassar recursos financeiros para despesas de custeio às prefeituras municipais que possuam máquinas e equipamentos agrícolas destinados ao desenvolvimento da infraestrutura rural e da agricultura familiar, na forma que especifica. O texto impugnado prevê, ainda, a possibilidade de utilização de recursos orçamentários do Fundo de Expansão do Agronegócio Paulista – FEAP, para esse fim e fixa prazo para regulamentação da lei.

Sem embargo dos elevados desígnios do Legislador e da relevância da matéria, sou forçado a negar assentimento ao projeto, em razão de sua inconstitucionalidade.

Com efeito, a instituição de políticas e programas, nos termos delineados na iniciativa, configura atividade ínsita à função constitucional de administrar e promover políticas públicas, razão pela qual é providência que está deferida ao Chefe do Poder Executivo.

Permito-me repisar o entendimento de que o estabelecimento de programas públicos para organização e execução de ações concretas que empenhem órgãos, servidores e recursos do Estado ostenta evidente natureza administrativa, inclusive por abranger aspectos de ordem técnica e operacional, cujo equacionamento pressupõe a observância das prioridades administrativas em consonância com critérios próprios de planejamento. 

A decisão sobre adotar, e em que momento, providências dessa espécie é reservada ao Chefe do Poder Executivo, como corolário do exercício da competência privativa que lhe é outorgada pela ordem constitucional para dirigir a Administração (Constituição Federal, artigo 84, incisos II e VI, alínea “a”; Constituição Estadual, artigo 47, incisos II, XIV e XIX, alínea “a”), cabendo-lhe aferir previamente a conveniência e a oportunidade de implantar programas de Governo.

Imperioso concluir, por conseguinte, que a propositura em apreço configura ingerência parlamentar em matéria reservada ao Poder Executivo, em afronta ao princípio da separação, independência e harmonia dos poderes e aos dispositivos do ordenamento jurídico superior que lhe dão sede (Constituição Federal, artigo 2º; Constituição Estadual, artigo 5º).

Esse entendimento está consagrado no Supremo Tribunal Federal, como se pode apreender das ADIs nº 1.144, nº 2.302, nº 2.808 e nº 3.180. 

A propositura incide em outra inconstitucionalidade, ao determinar a regulamentação da lei e estabelecer prazo para o ato (artigo 8º), já que a providência se insere na competência privativa do Chefe do Poder Executivo (Constituição Federal, artigo 84, inciso IV; Constituição Estadual, artigo 47, inciso III), cujo exercício não pode ser estreitado pelo Parlamento, sob pena de ofensa ao postulado da harmonia entre os poderes (ADIs nº 2.393, nº 2.800 e nº 3.394). 

Registre-se que a pretendida natureza de lei autorizativa, proclamada no artigo 1º, não subsiste à análise das medidas e providências de cunho nitidamente impositivo que a propositura estabelece para alcançar os objetivos colimados.
E mais. Ainda que a iniciativa contemplasse, de fato, medidas de natureza simplesmente autorizativa, é importante registrar que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no sentido de que o caráter meramente autorizativo da lei não tem, por si só, o condão de elidir o vício de inconstitucionalidade (ADI-MC nº 2.367 e ADI nº 3.176).

No que diz respeito à previsão de utilização de recursos do Fundo de Expansão do Agronegócio Paulista, cumpre esclarecer que a Lei nº 7.964, de 16 de julho de 1992, que o regulamenta, estabelece que sua finalidade é prestar apoio financeiro em programas e projetos de interesse da economia estadual aos agricultores, pecuaristas e pescadores artesanais, bem como as suas cooperativas e associações, não havendo previsão de repasse de recursos às Prefeituras Municipais. 

Com base nesse argumento, as Secretarias de Agricultura e Abastecimento, da Fazenda e de Planejamento e Gestão se manifestaram contrariamente ao projeto.
Fundamentado, nesses termos, o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 1.189, de 2014, e fazendo-o publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa Casa Legislativa.
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Fernando Capez, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

